Parecer nº 2376  , de 2005, da Comissão de Constituição de Justiça, sobre o Projeto de lei nº 542, de 2004.






O nobre Deputado Souza Santos apresentou o Projeto de lei nº 542, de 2004, no sentido de obrigar os estabelecimentos comerciais a disponibilizarem, para consulta, o Código de Defesa dos Direitos do Consumidor. 






Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 126ª à 130ª Sessões Ordinárias (de 30/08 a 08/09/04), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.11.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la verificamos tratar-se de matéria de iniciativa concorrente, e, portanto, estamos sendo compelidos, por motivos de ordem constitucional, a adotar, em todos os seus termos, o parecer de fls. 12 de autoria do Deputado Mauro Menuchi, que concluiu pela aprovação da presente iniciativa legislativa.






Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 542, de 2004.

a) Analice Fernandes – Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/6/2005

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – José Bittencourt – Milton Vieira – Roberto Morais – Edson Aparecido – Baleia Rossi – Ricardo Castilho.
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